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Conforme incluso no

Protocolo de Negociação,
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cretaria Municipal de
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tes já conquistados, pro-

gramados até 2018. Que-
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haver o compromisso,
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tem sido a atitude do go-
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Queremos antecipação!
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Crise econômica, desemprego e inflação
Tarifaço, corte de direitos trabalhistas, de-

semprego e redução de investimentos, mesmo
em setores estratégicos e nas áreas sociais evi-
denciam a guinada nas políticas do governo
federal, escancarando o descompasso entre o
prometido durante a campanha e o realizado
nos primeiros sete meses do segundo manda-
to da presidente.

Nos anos de gestão do presidente Lula e
primeiro mandato da presidente Dilma a des-
valorização cambial e o boom das commoditi-
es permitiu que o Brasil tivesse superávit em
transações correntes entre 2003 e 2007. Pare-
cia que o país tinha decolado. Mas, infelizmen-
te, entrou numa rota de déficits crescentes nos
anos seguintes: US$ 47 bilhões em 2010, US$
54 bilhões em 2012, até chegar a cerca de US$
100 bilhões para fechar suas contas em 2014
(ano eleitoral).

Não são somente os economistas conser-
vadores que pregam rigor na redução dos gas-
tos com programas e áreas sociais para frear o
superávit primário. Eles afirmam que nunca hou-
ve déficits tão grandes na história brasileira.

Somente entre 2010 e 2015 a soma dos dé-
ficits foi de US$ 326 bilhões, mostrando que o
Brasil está cada vez mais dependente do capital
externo. Déficits externos persistentes acima de
4% do Produto Interno Bruto (PIB) é uma rota
para o abismo.

A justificativa do governo brasileiro para
tamanha elevação tinha como base a espe-
rança de uma riqueza elástica dos recursos do
pré-sal para financiar os déficits em transações
correntes. Para o governo, o petróleo abissal
resolveria todos os problemas da economia
nacional.

O governo brasileiro adotou a tática da di-
reita americana sobre a perfuração petrolífera.
Só que a riqueza fóssil do pré-sal era um mito.
Mas os altos custos para a prospecção e explora-
ção do petróleo da camada pré-sal e pela queda
do preço do barril de petróleo no mercado inter-
nacional fizeram desmoronar as expectativas e
destruíram a esperança.

Assim, o Brasil continua contando cada vez
mais com a “boa vontade” dos credores globais
para fechar suas contas anuais do balanço de
pagamentos.  Mas, evidentemente, a “bonda-
de” do capital externo só se mantém enquanto
o Brasil ainda tiver alguns recursos em suas re-
servas internacionais, enquanto as taxas de ju-
ros dos Estados Unidos continuarem muito bai-
xas e as taxas de juros do Brasil continuarem
elevadíssimas. Mas estes extremos nas taxas de
juros são insustentáveis a longo prazo.

Nos poucos meses que já se passaram des-
se segundo mandato de Dilma Rousseff, o quar-
to sob o comando do Partido dos Trabalhado-
res – que se elegeu sob o marketing eleitoral –,
a presidente, nesse exato momento, dá mostras
de nem mesmo estar governando de fato. Pro-
va disso são os aumentos tarifários, a desacele-
ração econômica, a crise hídrica e elétrica, os
escândalos de corrupção e o aumento recorren-
te da taxa de desemprego.

Dilma aceitou a pressão pelo ajuste reces-
sivo de tal forma que, olhando pelo ângulo
da pressão do capital, era praticamente certo
que seria feito o que estamos vendo agora.
Surpreendente é que, durante a campanha
para a reeleição, a presidente optou por um
discurso à esquerda, o que mobilizou setores
da sociedade para um engajamento decisivo
para a vitória.

Como consequência, temos um governo que
começa muito fraco e com um ajuste recessivo
que ninguém sabe bem até onde vai. Há a possi-
bilidade, inclusive, de uma crise institucional.

Aos trabalhadores públicos e privados res-
ta a tarefa de defender seus direitos, reivindica-
ções e a democracia. O grave momento de cri-
se é também oportunidade para unir os que de-
fendem os direitos, independência e autonomia
do nosso país e liberdades democráticas.

A DIRETORIA

CLAUDIO FONSECA

Presidente
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Representantes e conselheiros aprovam campanha
e luta da categoria por antecipação dos índices

SINPEEM quer a antecipação dos reajustes
Em maio, conforme previsto

em lei, os profissionais de educa-
ção, ativos e aposentados com pa-
ridade, tiveram seus padrões rea-
justados em 5,54%, referentes à in-
corporação da primeira parcela do
total de 15,38%, conquistados em
2014, após a greve que durou 42
dias. O restante deste índice está
aprovado para ser aplicado em
maio e novembro de 2016.

Ainda em maio, data-base da
categoria, após a realização de qua-
tro paralisações, conquistamos
10%, a título de valorização dos pi-
sos salariais dos docentes, gestores
e Quadro de Apoio.

 Deste total, 5% a partir de maio
e 5% a partir de novembro de 2015.

O projeto de lei com estes per-
centuais será votado pela Câmara
Municipal. E, após a aprovação os
pisos serão reajustados com efeito
retroativo ao mês de maio.

Não rejeitamos os percentuais
para a valorização dos pisos em 2015,
porém, isto não implica em encerrar
as negociações e pressões para que
os índices já conquistados e que  se-
rão aplicados entre 2016 e 2018, se-
jam antecipados e aplicados integral-
mente sobre todos os padrões de
vencimentos dos profissionais de
educação, ativos e aposentados, em
maio de 2016.

Índices de reajustes conquis-
tados previstos para ser aplicados
até 2018:

✓ 3,74% em maio de 2016;
✓ 5,39% em novembro de 2016;
✓ 5% em maio de 2017;
✓ 5% em maio de 2018.

As negociações, como consta no
protocolo assinado pelo governo,
continuam e no mês de novembro
deste ano, data referência em que a
Prefeitura terá de se manifestar
quanto à antecipação da incorpora-
ção destes índices que conquistamos
com os movimentos que realizamos
nas datas-base de 2014 e 2015.

A inflação tem aumentado a
cada mês, projetando índices que
beiram aos 10% ao ano. Nos anos
anteriores tivemos pisos e padrões
de vencimentos corrigidos com ín-

dices superiores à inflação. Não
podemos, neste quadro de inflação
crescente, ficar com índices que se-
quer a acompanhem.

Portanto, a luta do SINPEEM
e a participação de todos os pro-
fissionais de educação são funda-
mentais para que alcancemos os
nossos objetivos.

Em maio de 2016 queremos,
no mínimo, a aplicação da soma de
todos os índices que já temos di-
reito.

Observação: as tabelas com o
reajuste dos pisos e as projeções
com os reajustes entre 2016 e 2018
estão disponíveis no site
www.sinpeem.com.br (link Tabe-
las de vencimentos).

Com a greve de 2014 e manifestações em dias de
paralisação em 2015, conquistamos a valorização dos
pisos dos docentes, gestores e Quadro de Apoio. Va-
lorização que se traduz em reajustes sobre os padrões
de todas as tabelas de vencimentos dos profissionais
de educação, ativos e aposentados com direito à pa-
ridade.

No entanto, estes reajustes, que ocorrem na medi-
da em que os índices conquistados a título de valoriza-
ção dos pisos são incorporados, têm sido em parcelas.
Entre 2008 e 2014, foram índices acima da inflação. Em
maio de 2015, foi de 5,54% e abaixo da inflação, que a
cada dia cresce com a crise econômica que se agrava.

Ainda assim, somos o sindicato que luta e tem ob-
tido reajustes que estão garantidos para ser aplicados
até 2018. Sim, diante do agravamento da crise econô-
mica, que tem implicado em arrocho salarial e desem-
prego, são conquistas importantes, mas que não nos
permite deixar de lutar para proteger o poder aquisiti-
vo dos salários e obter mais direitos.

Tendo conseguido fazer o governo incluir no Pro-
tocolo de Negociação cláusula para que em novembro
seja discutida a proposta de antecipação da aplicação
dos índices de reajustes a que temos direito, temos de
nos organizar e pressionar.

Nas reuniões de representantes sindicais e do Con-
selho Geral, foram aprovados os seguintes encaminha-
mentos, na luta por manutenção e ampliação dos di-
reitos da categoria:

a) realizar campanha pela antecipação das datas de incorporação a
partir do mês de agosto de 2015;

b) reivindicar, desde já, a antecipação e incorporação de todos os
índices de reajustes a serem aplicados entre maio de 2016 e
maio de 2018;

c) vincular a luta pela valorização dos pisos dos docentes, gestores
e do Quadro de Apoio na data-base de 2016, com a antecipação e
aplicação dos índices programados para até 2018 sobre todos os
padrões de vencimentos dos ativos e aposentados;

d) debater com a categoria e aprovar no 26º Congresso, em outubro,
o Plano de Lutas 2015/2016 pela antecipação da incorporação,
valorização dos pisos e todos os itens relativos às condições de
trabalho, saúde e segurança.

Evolução funcional dos
docentes e gestores

Durante a data-base deste ano, o SINPEEM reivindicou a mu-
dança nos critérios para enquadramento nas duas novas referências
acrescidas às tabelas dos docentes e gestores.

Para o sindicato, todos os ativos e aposentados que possuem 23
anos ou mais de magistério devem ser enquadrados nas duas novas
referências automaticamente, somente pelo critério tempo. Também
defende que haja a opção pelos critérios tempo, títulos e tempo e
títulos, utilizados para enquadramento em todas as demais referên-
cias das tabelas dos docentes e dos gestores.

Estas reivindicações, ainda não atendidas, continuam em dis-
cussão com a SME nas reuniões da Mesa Setorial de Educação.
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Em reunião centralizada, na Casa de Portugal, representantes sindicais fizeram
um balanço da campanha salarial deste ano
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SME ainda não encaminhou projeto sobre
hora/atividade livre para professores de CEIs

Conquista parcial obtida na campanha sa-
larial deste ano, a garantia de hora/atividade
livre para os professores de CEIs ainda não foi
encaminhada para ser debatida e aprovada pe-
los vereadores.

Por se tratar de alteração na composição da
J-30, é necessário que o prefeito encaminhe pro-
jeto de lei para alterar a Lei nº 14.660/2007, o
que ainda não ocorreu.

O SINPEEM reivindica jornadas iguais de
trabalho e a mesma quantidade de horas/ativi-

dade e horas adicionais para todos os integran-
tes da carreira do magistério e não aceita distin-
ção entre a jornada de professor de educação
infantil e a jornada dos demais professores.

 Portanto, defendemos que a composição da
J-30 seja a mesma da Jeif e que os professores
de CEIs tenham direito à opção de jornada.

O SINPEEM defende a inclusão na Jeif para
todos que por ela optarem.

Até o momento, a SME só aceitou negociar
uma hora/atividade livre na composição da

J-30/CEIs. Conquista parcial que está contida
no Protocolo de Negociação assinado na data-
base deste ano.

O SINPEEM conquistou o direito de hora/
atividade também para os professores de edu-
cação infantil (CEIs), mas ainda não há isono-
mia. Defendemos o aumento da quantidade de
horas/atividades e igual direito quanto à quan-
tidade de hora/atividade livre.

Queremos urgência no encaminhamento do
projeto de lei pela SME e sua aprovação.

Valorização
dos gestores
educacionais
Graças às conquistas obtidas

pelo SINPEEM ao longo dos anos
temos uma das carreiras mais avan-
çadas, que se consolidou a partir do
Estatuto do Magistério, aprovado
em lei, em 1992.

Com a nossa luta, conquista-
mos a investidura nos cargos por
meio de concursos públicos – de in-
gresso, para docentes, e de acesso,
para gestores –, realizados, obriga-
toriamente, sempre que comprova-
da a existência de 5% de cargos va-
gos, além de mecanismos de desen-
volvimento na carreira, por meio de
enquadramentos por progressão,
evolução e promoção.

Para o SINPEEM a valoriza-
ção dos gestores não pode ser dis-
sociada da valorização de toda a
carreira do magistério.

Não podemos dar ao governo
o pretexto de criar tabela própria
de vencimentos para os gestores
nem mudar a forma de sua remu-
neração para subsídios, como já fez
para integrantes de outros quadros
profissionais da Prefeitura. Nas da-
tas-base da categoria temos apresen-
tado, inclusive, proposta de altera-
ção das referências iniciais dos ges-
tores para referências superiores.

Portanto, o grupo de trabalho
composto por membros da SME,
que visa estudar a valorização dos
gestores – previsto na Portaria nº
3.650, publicada no DOC de 04/06/
2015 – deve considerar a carreira do
magistério, o disposto no artigo 100
da Lei nº 14.660/2007, quanto à
valorização profissional, o provi-
mento dos cargos por concurso e a
não alteração da remuneração dos
gestores para subsídio.

O resultado deste estudo deve
ser apresentado ao secretário em
120 dias.

Como sempre, o SINPEEM de-
fende a publicação do resultado para
a categoria e que o processo de dis-
cussão e negociação seja garantido.

Ampliação de 30 para 100 horas
excedentes ainda depende de lei

A possibilidade de cumpri-
mento de até 100 horas/aulas ex-
cedentes nos Centros de Educa-
ção Infantil é outro item que cons-
ta do Protocolo de Negociação as-
sinado pelo governo e o sindica-
to. Mas, para que, de fato, seja
possível depende de aprovação

de lei que sequer foi encaminha-
da pelo prefeito para a Câmara
Municipal.

Durante o processo de nego-
ciação, o SINPEEM defendeu a am-
pliação do módulo docente e pro-
vimento de todos os cargos.

A ampliação da quantidade de

aulas excedentes é medida palia-
tiva. Pode sugerir ampliação de
oportunidade para os docentes te-
rem, por meio de ampliação de jor-
nada, maior remuneração, mas
carrega vários problemas, entre
eles o de mascarar a insuficiência
do módulo docente.

Acúmulo e normatização do auxílio-refeição
No prazo de 120 dias, contados a partir de 17 de

junho, o grupo de trabalho constituído pelo secretá-
rio de Educação deverá apresentar proposta que nor-
matiza a concessão do auxílio-refeição aos profissio-
nais de educação que acumulam cargos.

Reivindicação que tem por objetivo não descon-
siderar a situação de quem acumula, os benefícios que

recebem e as jornadas de trabalho a que estão subme-
tidos os profissionais de educação. Tema que esteve
presente também nas discussões realizadas na mesa
de negociação durante a data-base deste ano e que
queremos que seja concretizado com a ampliação da
quantidade e valores dos benefícios, entre eles o au-
xílio-refeição.

SME cria grupo de trabalho sobre a revisão dos

critérios para a evolução dos auxiliares técnicos

Os critérios estabelecidos em lei para a evo-

lução funcional do Quadro de Apoio à Educa-

ção (auxiliares técnicos de educação e agentes

escolares) dificultam os enquadramentos nas re-

ferências de maior valor pecuniário que compõem

a tabela de vencimentos. Atualmente, são consi-

derados os seguintes critérios:

✓ tempo de efetivo exercício na carreira;

✓ avaliação de desempenho;

✓ títulos e atividades.

São critérios diferentes dos estabelecidos

para o Quadro do Magistério. Além disso, os in-

tervalos de tempo entre um enquadramento e

outro também os tornam muito distantes de

acontecerem.
Em 1993, com a Lei nº 11.434 conquistamos

o direito de evolução para o Quadro de Apoio,

que demorou anos até a sua regulamentação e

aplicação nos termos existentes. Seguramente, foi

uma conquista. No entanto, por não nos atender

integralmente, sempre reivindicamos alteração

da legislação.
Reivindicamos os mesmos critérios exigidos

para o magistério, redução dos interstícios de tem-

po, redução da pontuação mínima exigida e inclu-

são de cursos hoje não reconhecidos para evolução.

Em 2007, conquistamos o acréscimo de qua-

tro referências para o agente escolar e até oito re-

ferências para o ATE.
Continuamos lutando pelos demais itens da

pauta relativos à evolução funcional do Quadro

de Apoio.
Na campanha salarial deste ano o governo as-

sumiu o compromisso de estudar o atendimento

às nossas reivindicações.
Agora, por meio da Portaria nº 3.808, publi-

cada no DOC de 17 de junho, a SME constituiu

grupo de trabalho para, no prazo de até 120 dias,

apresentar ao secretário de Educação o resultado

do trabalho realizado.
O SINPEEM continua acompanhando e pres-

sionando para que o resultado seja no sentido de

alterar a legislação em caráter de urgência, para

atender às nossas reivindicações.
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Grupo de trabalho da SME apresentará proposta
de incorporação dos agentes de apoio ao QPE

SINPEEM exige publicação imediata dos
editais dos concursos para docentes e gestores

Apesar de ter publicado no
DOC de 21 de maio o Decreto nº
56.124, que dispõe sobre a realiza-
ção de concursos públicos de in-
gresso e de acesso para provimen-
to de cargos do Quadro dos Pro-
fissionais de Educação, até o mo-
mento, a Secretaria Municipal de
Educação não publicou os editais
de concursos.

A publicação do decreto aten-
de à cláusula 5ª do Protocolo de Ne-
gociação, na qual a Prefeitura asse-
gura a realização de concursos pú-
blicos, em 2015, para os cargos de
professor de educação infantil, di-
retor de escola e supervisor escolar.

A realização obrigatória de
concursos para provimento de car-
gos das classes da carreira do Qua-
dro do Magistério e para os cargos
do Quadro de Apoio sempre que
comprovados 5% de cargos vagos
é conquista obtida pela categoria

desde a aprovação do Estatuto do
Magistério, em 1992, ampliada em
1993, com a aprovação da Lei nº
11.434/1993.

O SINPEEM continua pressio-
nando para que sejam realizados
concursos para os todos os cargos
do Quadro dos Profissionais de
Educação.

Também reivindica a publica-
ção imediata dos editais dos con-
cursos para diretor de escola, su-
pervisor escolar e professor de
educação infantil; prazo de, no mí-
nimo, 90 dias entre a publicação
dos editais e a realização das pro-
vas; convocação, até agosto, e rea-
lização ainda em 2015 de concurso
para o provimento de cargos de
agente escolar; e divulgação semes-
tral da quantidade e percentual de
cargos vagos que compõem as car-
reiras dos Quadros do Magistério
e de Apoio.

ADI teve nova oportunidade para
optar por transformação em PEI

A Portaria nº 4.102, publicada
no DOC de 01 de julho de 2015, ga-
rantiu aos auxiliares de desenvol-
vimento infantil a possibilidade de
optar pela transformação de seu
cargo em professor de educação
infantil (CEIs), desde que atendes-
sem aos critérios estabelecidos
pela SME.

A opção tem caráter irretratá-
vel. O deferimento ou indeferimen-
to da opção pela transformação do
cargo será publicado no Diário Ofi-
cial da Cidade.

Transformação e lotação
precária até 31 de dezembro

Aos que optaram pela transfor-
mação do cargo e tiverem os pedi-
dos deferidos, fica assegurada a
permanência na atual unidade edu-
cacional, a título precário, até 31 de
dezembro de 2015, observada a

existência de vaga no respectivo
módulo e inscrição de ofício no
Concurso de Remoção de 2015, sen-
do classificados juntamente com os
demais candidatos.

Transformação garante direitos
da carreira do magistério

Da mesma forma como ocorreu
com todos que optaram pela trans-
formação no prazo estabelecido
anteriormente, os servidores que ti-
verem as solicitações deferidas se-
rão integrados ao Quadro do Ma-
gistério e terão todos os direitos
conferidos aos seus integrantes.

A jornada de trabalho passa a
ser a J-30, cujo valor padrão é igual
ao da Jornada Especial Integral de
Formação (Jeif). Os critérios para
evolução, promoção, progressão e
acesso também passam a ser os
mesmos do magistério.

Luta do SINPEEM por transformação
do agente escolar em ATE continua

Nos encontros com os representantes
do Quadro de Apoio em Ibiúna (SP) fize-
mos um diagnóstico sobre este quadro e
aprovamos reivindicações e encaminha-
mentos necessários para mudar a situação
dos agentes escolares, a quem o governo
determinou, em portaria, que exerçam as
mesmas atribuições dos auxiliares técnicos
de educação, sem sequer dar a eles a mes-
ma remuneração ou pagar por exercício de
outra função.

Defendemos que os agentes escolares
possam optar e ser transformados em au-
xiliares técnicos de educação, sendo enqua-
drados nas mesmas referências, conside-
rando o tempo de cada um.

Em consequência da transformação
dos que já estão no cargo de agente esco-
lar, que não implica em não realização de
concursos para provimento de cargos, de-
fendemos que todos os ATEs também se-
jam enquadrados em três referências supe-
riores às quais se encontram atualmente.

Esta nossa luta continua!

Está incluído no Protocolo de
Negociação, resultante das pres-
sões que realizamos também neste
ano, durante a nossa data-base, clá-
usula determinando que, em até 15
dias, a contar de sua assinatura,
fosse criado grupo de trabalho da
SME para apresentação de incorpo-
ração do agente de apoio ao QPE.

Reivindicamos a incorporação

para que os agentes de apoio, ain-
da hoje integrantes do Quadro do
Pessoal do Nível Básico, possam
optar por sua integração ao QPE e
assim passarem a ter remuneração,
direitos e reajustes iguais aos que
conquistamos para os agentes es-
colares e ATEs.

A integração deve ser por op-
ção, mas, com certeza, será muito

positiva, posto que hoje os agen-
tes de apoio, que estão lotados ou
em exercício nas unidades escola-
res e demais órgãos da SME, não
têm sequer os mesmos reajustes
que conseguimos, ficando somen-
te com 0,01%, concedido a título
de revisão geral, aplicado a todos
os servidores.

Após a apresentação da pro-

posta pelo grupo de trabalho, o pro-
jeto de lei deve ser encaminhado
para ser votado pela Câmara Mu-
nicipal.

Infelizmente, não fosse o veto
do prefeito Haddad à lei conquis-
tada em 2012 pelo SINPEEM, os
agentes já teriam este direito.

Continuamos lutando por esta
importante reivindicação.
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Em Ibiúna, agentes escolares e ATEs
debateram questões sobre a carreira e as

reivindicações da categoria para o Quadro de Apoio
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Prova Mais Educação
e qualidade do ensino

Escolas da rede municipal de ensino
terão Comissão de Mediação de Conflitos

Aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo prefeito, a Co-
missão de Mediação de Conflitos, que será constituída em todas as uni-
dades escolares da rede municipal de ensino, será integrada por repre-
sentantes dos gestores, professores e pais de alunos, com as seguintes
atribuições:

  I - mediar conflitos ocorridos no interior da unidade escolar
envolvendo alunos e profissionais de educação;

 II - orientar a comunidade escolar através da mediação independente
e imparcial, sugerido medidas para a resolução dos conflitos
existentes;

III - identificar as causas da violência no âmbito escolar;

IV - identificar as áreas que representam risco de violência nas escolas;

 V - apresentar soluções e encaminhamentos ao corpo diretivo da
unidade escolar para equacionamento dos problemas enfrentados.

Os servidores públicos designados exercerão as atividades sem pre-
juízo das funções que ocupam e não farão jus a qualquer espécie de gra-
tificação ou remuneração especial, sendo considerado como prestação
de serviço relevante.

Para regulamentar esta lei, a SME apresentou minuta de decreto,
ficando ainda mais evidente que, no que pese a boa intenção de ter
uma instância no âmbito de cada unidade escolar, com o objetivo de
atuar na prevenção e na resolução dos conflitos que podem prejudicar
o processo educativo, tem grandes problemas e desafios para que fun-
cione e tenha eficácia.

Na minuta apresentada pela SME, a Comissão será composta nos
CEIs e nas Emeis, com a participação de dois educandos. Imaginar é pos-
sível, mas efetivar esta participação está além do que se deve atribuir às
crianças de zero a cinco anos.

A minuta de decreto também estabelece que a Comissão deverá ob-
servar os dispositivos da Lei nº 8.089/1990, que dispõe sobre o Estatuto
da Criança e do Adolescente. Tudo certo e não poderia ser o contrário.
No entanto, a Comissão tem de mediar conflitos entre os profissionais de
educação e nada diz em relação às leis que lhes são próprias e às quais
estão subordinados.

O SINPEEM que tem reivindicado políticas voltadas à eliminação
da violência nas escolas, considera importante ter mecanismos de me-
diação de conflitos. Porém, entende que o Conselho de Escola é a ins-
tância que pode alcançar bons resultados, se funcionar regular e demo-
craticamente.

A posição do sindicato não implica em se opor a Comissão de Me-
diação de Conflitos, mas de regulamentar a lei para que ela não seja a
própria razão do surgimento ou aprofundamento de conflitos.

Programa “Na mesma mesa” não pode
rebaixar a função da escola nem implicar

em retirada de direitos e benefícios
dos profissionais de educação

Instituído por meio de Por-
taria nº 4.145, da Secretaria Mu-
nicipal de Educação, sob o argu-
mento de que também atende à
manifestação de professores, o
programa “Na mesma mesa”
tem, segundo o governo, a fina-
lidade de propiciar a construção
de práticas alimentares saudá-
veis, considerando o momento
da refeição escolar como opor-
tunidade de convívio, fortaleci-
mento de vínculos, compartilha-
mento de saberes. A portaria
parte do princípio de que o edu-
cador tem fundamental desta-
que na formação do comporta-
mento alimentar das crianças e
adolescentes matriculados na
rede municipal de ensino.

Segundo o artigo 4ª da por-
taria, a medida abre a possibili-
dade de os educadores e edu-
candos compartilharem o mo-
mento da alimentação, utilizan-
do o mesmo espaço, sistema de
distribuição e utensílios.

A adesão ao programa será
feita com a inscrição da unidade
escolar interessada, que incluiu
a participação no projeto políti-
co-pedagógico, assegurando que
todas as classes/turmas de um
turno de funcionamento sejam
acompanhadas por um docente.

O programa terá início a
partir de setembro de 2015.

Para o SINPEEM, a escola é
uma instituição na qual se de-
senvolvem hábitos e valores,
construindo e reconstruindo
comportamentos e atitudes. Ela
deve estabelecer em seu projeto
político-pedagógico ações per-
meadas pelo conceito de inter-
disciplinaridade e transversali-
dade, para trabalhar as práticas
e as vivências também da ali-
mentação saudável, aprimoran-
do os hábitos e incentivando
uma alimentação equilibrada,
visando ao desenvolvimento
harmonioso da saúde das crian-
ças e dos adolescentes.

No entanto, consideramos
que programas como o “Na
mesma mesa” não podem reti-
rar da escola o tempo necessá-
rio para a construção do conhe-
cimento e dos saberes. Não
pode, também, implicar em su-
pressão de direitos para os do-
centes nem de benefícios como
o vale-alimentação.

A participação no programa
é por adesão, aprovada em seu
projeto político-pedagógico.
Portanto, a decisão pela partici-
pação deve ser aprovada pelo
Conselho de Escola.

Nos últimos anos é crescen-
te a quantidade de avaliações ex-
ternas adotadas nos sistemas de
ensino, com a justificativa da ne-
cessidade de utilização de proce-
dimentos metodológicos formais
e científicos para coletar e siste-
matizar dados que incidem sobre
o processo de ensino/aprendiza-
gem, bem como de produzir in-
dicadores sobre as aprendiza-
gens nos ensinos fundamental,
médio e superior.

Segundo seus defensores, as
avaliações externas têm por ob-
jetivo contribuir para a melhoria
da qualidade do ensino, redução
das desigualdades, democratiza-
ção da gestão do ensino público
e oportunizar aos profissionais
de educação o acompanhamen-
to do processo de ensino/apren-
dizagem por meio de informa-
ções sistemáticas sobre as unida-
des educacionais.

Temos questionado e nos po-

sicionado contrários a esta pro-
fusão de avaliações externas.

Além de desconsiderar os re-
ais motivos e condições que im-
pedem a melhoria dos indicado-
res de qualidade do ensino, es-
tas avaliações têm usurpado um
tempo significativo – que deve
ser dedicado ao processo de en-
sino/aprendizagem –, intensifi-
cando o caráter competitivo, com
ranqueamento das escolas e ig-
norando a necessária autonomia
quanto à elaboração e execução
do projeto político-pedagógico,
debatido e aprovado pelos pro-
fissionais de educação.

Com certeza, por todas as
evidências oferecidas pelos re-
sultados destas avaliações exter-
nas, podemos afirmar que, se o
governo quer, de fato, qualida-
de de ensino, são necessários
meios, recursos e valorização das
escolas e dos profissionais de
educação.

Mande e-mail e tire suas dúvidas

Legislação, informações sobre a vida funcional

dos profissionais de educação e aposentadoria.

legislacao@sinpeem.com.br
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Entidades divulgam nota de repúdio ao
projeto Substitutivo do Plano Municipal de
Educação apresentado pela Comissão
de Finanças da Câmara Municipal

Seminário debaterá a Educação
Física e a atuação do Cref

Câmara de Conciliação de Precatórios
Em edital publicano no Diário Oficial de

03 de julho, a Procuradoria-Geral do Municí-
pio de São Paulo convocou todos os titulares
de precatórios da Prefeitura, do Instituto de
Previdência Municipal e do Serviço Funerá-
rio para, opcionalmente, apresentar proposta
de acordo direto para receber os créditos, me-
diante deságio de 40%. Este deságio será apli-
cado sobre o valor devido atualizado, cujo cál-
culo seja definitivo e não haja recursos pen-

dentes do município ou do Iprem, ou sujeitos
a retificação.

Os associados que já têm precatórios decla-
rados serão comunicados por meio de carta do
SINPEEM, os convocando a comparecer em data
e horário a serem definidos.

Só receberão a convocação aqueles que já
ganharam a ação e têm precatório expedido pelo
Tribunal de Justiça. Os demais não serão con-
vocados, posto que ainda não possuem preca-

tórios expedidos, estando em cálculo o valor que
eles têm a receber ou aguardando a expedição
do precatório pela Justiça.

Os convocados, se houver interesse, deve-
rão declarar a opção, que será homologada pela
Procuradoria-Geral da Prefeitura, e poderão ter
o valor pago antecipando a ordem cronológica.

Todas as informações estarão nas cartas
enviadas exclusivamente aos associados que já
possuem precatórios expedidos.

Bolsas de mestrado e de doutorado aos docentes e gestores
Em reunião da Mesa Setorial de Negocia-

ção entre o sindicato e o governo, a SME anun-
ciou que publicará decreto e portaria dispon-
do sobre a concessão de bolsas de mestrado e
de doutorado aos docentes e gestores.

O auxílio financeiro referente à bolsa do
programa será no valor mensal de R$ 1.500,00,
para mestrado, e de R$ 1.700,00, para doutora-
do, concedido na seguinte conformidade:

I - até 24 meses, para mestrado,
prorrogáveis por, no máximo,
seis meses, a critério da administração;

II - até 48 meses, para doutorado,
prorrogáveis por, no máximo,
seis meses, a critério da administração.

O educador participante do Projeto Bolsa
Mestrado ou Bolsa Doutorado deverá perma-
necer em efetivo exercício na rede municipal de
ensino por, no mínimo, o mesmo período du-
rante o qual usufruiu o benefício da bolsa.

Entre os requisitos para pleitear estes be-
nefícios, estão: ser titular de cargo efetivo das
classes de docente ou gestor, ser considerado
estável, ser portador de licenciatura plena; es-
tar em efetivo exercício em unidade educacio-

nal, órgãos regionais ou centrais de SME; não
se encontrar em regime de acúmulo de cargos,
função ou emprego público; estar distante da
aposentadoria pelo menos sete anos, quando
se tratar de mestrado, ou nove anos, para o
doutorado.

Não será concedido afastamento para os
bolsistas.

Trata-se, portanto, de regulamentação de
direito conquistado com a aprovação da Lei
nº 11.434/1993, mas que, pelos requisitos exi-
gidos, entre eles a exclusão de quem acumula
e a não concessão de afastamento limita o seu
alcance.

Após a realização de encon-
tros e reuniões com professores
de educação física, entre eles,
autores da oportuna carta mani-
festo em defesa da Educação Fí-
sica e contra a intimidação do
Conselho Regional de Educação
Física (Cref), foram construídos
consensos e aprovados alguns
encaminhamentos.

Entre os consensos está o de
que a implementação da regu-
lamentação da Educação Física,
iniciada em 1995, por meio do
Projeto de Lei nº 330, e efetiva-
da em 1998, foi um processo an-
tidemocrático por desconsiderar
a discussão de setores da área,
bem como não ponderar as ela-
borações teóricas mais avança-
das daquele período, reduzindo
a Educação Física ao referencial
da atividade física e saúde, pau-
tada na manutenção de valores
individualistas, na reserva de

mercado e de combate aos traba-
lhadores leigos, abrindo, assim,
campo para a atuação do siste-
ma Confef/Crefs, sob o argu-
mento de fiscalização de exercí-
cio regular da profissão de quem
não tem formação superior em
Educação Física, dos formados
não filiados ou trabalhadores
das tradições culturais.

Como encaminhamento,
considerando que é necessário
debater a Educação Física esco-
lar, a formação do professor e a
exigência ou não do registro no
Cref e como atuar contra a sua
ação “fiscalizadora”, exigindo
da SME proteção ao direito ad-
quirido com o concurso e habi-
litação de magistério, foi apro-
vada a realização de seminário
pelo SINPEEM, no dia 12 de se-
tembro.

Na oportunidade, serão de-
batidos os seguintes temas:

Desde 2012, tramita na Câma-
ra Municipal projeto de lei dispon-
do sobre o Plano Municipal de Edu-
cação (PME).

Várias reuniões e audiências
públicas foram realizadas, resul-
tando na elaboração de um projeto
Substitutivo da Comissão de Edu-
cação da Câmara Municipal.

Sem atender integralmente aos
princípios, metas e estratégias de-
fendidos pelo SINPEEM e outras
organizações, com certeza, era pro-
posta mais avançada em relação ao
PL original.

No entanto, a Comissão de Fi-
nanças da Câmara apresentou ou-
tro PL Substitutivo, suprimindo es-
tratégias voltadas à promoção da
igualdade de gênero, valorização
da diversidade e combate a qual-

quer tipo de violência e discrimi-
nação, na perspectiva da garantia
dos direitos humanos.

Retirou, também, itens que as-
seguram 30% das receitas destina-
das à manutenção e desenvolvi-
mento do ensino e redução da
quantidade de alunos por turma/
classe/agrupamento.

Trata-se de um PL que contém
retrocessos em relação ao que ha-
via sido incluído no Substitutivo da
Comissão de Educação e, por isso,
mereceu o repúdio de várias enti-
dades, incluindo o SINPEEM.

Em agosto pode ocorrer a vo-
tação pelos vereadores e a mobili-
zação da categoria é necessária
para que o Plano Municipal de
Educação contemple as nossas rei-
vindicações.

✓ a educação física escolar: conflitos e resistências;

✓ a formação do professor de educação física e a exigência ou
não do registro no Cref;

✓ Cref, fiscalizador da profissão ou das condições de trabalho?

Local: Centro de Formação do SINPEEM
(rua Guaporé, 240, Metrô Armênia)

Data: 12 de setembro - Horário: das 9h às 13h.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ Informações sobre atualização cadastral,

filiação, desfiliação, cursos, certificados,

declarações, convênios e outros.

3329-4516
secretarias@sinpeem.com.br
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PDE: segunda parcela
em janeiro de 2016

Em junho, os profissionais de edu-
cação ativos receberam a primeira par-
cela do Prêmio de Desempenho Educa-
cional, paga a título de antecipação, com
reajuste de 10% em relação ao valor pago
em 2014, conquistado pelo SINPEEM
com as manifestações realizadas duran-
te a data-base.

Os profissionais de educação ativos
receberam 50% do valor total de R$
2.640,00, pagos de acordo com as respec-
tivas jornadas de trabalho:

I - R$ 660,00 para os servidores sub-
metidos à Jornada Básica do Professor (JB);

II - R$ 990,00 para os servidores sub-
metidos à Jornada Básica do Docente (JBD);

III - R$ 1.320,00 para os submetidos
à Jornada Especial Integral de Formação
(Jeif), Jornada Básica de 30 horas de tra-
balho semanais (JB-30), Jornada Básica de
40 horas de trabalho semanais (JB-40),
Jornada Especial de 40 horas de trabalho
semanais (JBE-40) e Jornada Básica do
Gestor Educacional (JB-40).

De acordo com o Decreto nº 56.203,
publicado no DOC de 30 de junho de 2015,
o valor da segunda parcela do PDE, a ser
pago no mês de janeiro de 2016, correspon-
derá à diferença entre o valor da primeira
parcela, paga a título de antecipação, e o
valor total individual do prêmio, calcula-
do da seguinte forma:

I - desempenho da unidade: apura-
do nos termos do artigo 5º do decreto:
10% do seu valor;

II - frequência do servidor, apurada
nos termos do artigo 7º do decreto: 90%
do seu valor.

CONHEÇA OS SEUS DIREITOS

Assédio moral
Assédio moral é todo tipo de ação, gesto

ou palavra que atinja, pela repetição, a auto-
estima e a segurança de um indivíduo, que
o faça duvidar de si e de sua competência,
implicando em dano ao ambiente de traba-
lho e à evolução da carreira. Exemplos: es-
palhar rumores maliciosos, criticar com per-
sistência, subestimar esforços, ignorar ou
excluir um funcionário ou marcar tarefas
com prazos impossíveis.

Ocorrendo qualquer das hipóteses, o
funcionário ofendido deverá, no prazo
máximo de cinco dias, representar por
escrito à sua chefia imediata com o histó-
rico dos fatos, identificação do servidor
infrator e indicação de eventuais testemu-
nhas do ocorrido.

Legislação: Lei nº 13.288, de 10/01/
2002; e Decreto nº 43.558, de 31/07/2003.

Observação: mais informações na cartilha sobre assédio moral, elaborada pelo SINPEEM, disponível
para consulta e impressão no site www.sinpeem.com.br

Estágio probatório
O estágio probatório corresponde ao perío-

do de três anos de efetivo exercício que se se-
gue ao início de exercício do servidor no cargo
de provimento efetivo das carreiras do Quadro
dos Profissionais de Educação.

O servidor em estágio probatório, para fins
de aquisição de estabilidade, será submetido à
avaliação especial de desempenho, por comis-
são instituída para essa finalidade específica, de
acordo com critérios a serem estabelecidos em
regulamento específico, observadas, dentre ou-
tras, as seguintes condições:

  I - avaliação do profissional de educação
nos aspectos compatíveis com o exercício da
função pública;

 II - definição dos níveis de responsabilida-
de de todos os profissionais de educação que
deverão atuar no processo de avaliação;

III - fixação dos prazos necessários para a
avaliação e respectiva conclusão.

O servidor que, após o cumprimento do
estágio probatório, não adquirir a estabilidade
será exonerado, na forma da legislação especí-
fica.

 Considera-se efetivo exercício os afasta-
mentos em virtude de:

  I - férias;

 II - casamento, até oito dias;

III - luto, pelo falecimento do cônjuge, com-
panheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive nati-
morto, até oito dias;

IV - luto, pelo falecimento de padrasto,
madrasta, sogros e cunhados, até dois dias;

V - faltas abonadas, nos termos do  pará-
grafo único do artigo 92 da Lei nº 8.989, de 29/
10/1979;

VI - exercício de cargo de provimento em
comissão na administração direta, cuja nature-
za das atividades esteja relacionada às atribui-
ções próprias do cargo efetivo titularizado pelo
servidor.

Será concedido ao servidor auxílio-doença,
correspondente a um mês de vencimento, após
cada período de 12 meses consecutivos de li-
cença para tratamento de saúde.

Para fazer jus a este auxílio, o servidor de-
verá tomar os seguintes cuidados:

- não poderá haver nenhum dia descoberto;

- caso a licença termine próximo a um
feriado ou final de semana, o servidor
poderá formular a sua prorrogação até
oito dias antes do final do prazo da licença.

Comissão Interna
de Prevenção
de Acidentes

A Comissão Interna
de Prevenção de Aci-
dentes (Cipa) tem por
objetivo desenvolver
atividades voltadas à
prevenção de aciden-
tes de trabalho, de do-
enças profissionais e à
melhoria das condições
de trabalho, mantendo tran-
quilidade para o bom desempenho profissional.

Os membros da Cipa poderão sugerir
mudanças e acompanhar a implementação
das mesmas, objetivando melhorias no tra-
balho e, principalmente, estabelecer seguran-
ça aos trabalhadores, a fim de evitar riscos
ocupacionais.

Procedimento: o servidor ou a unidade
de pessoal deverá abrir um processo endere-
çado ao DRH, solicitando o auxílio-doença,
informando o período de afastamento. O de-
ferimento ou indeferimento será publicado
no DOC.

Observação: anexar cópias das licenças
médicas e do último holerite.

Legislação: Lei nº 8.989/1979, de 29/10/
1979, artigo 126; Portaria nº 226, de 27/03/2002;
e Portaria nº 055 - SGP, de 31/01/2003.

Auxílio-doença
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Guiados pelo direito universal de acesso à educação, qualquer
limite mínimo para a formação de classe/turma poderá negá-lo. Por-
tanto, defendemos racionalmente este direito e a organização da rede
para que nenhum interessado em se matricular na EJA, próximo ao
seu local de moradia ou trabalho, deixe de ser atendido.

Após debates e negociações, ficou definido nesta portaria que o
diretor regional de educação deverá estabelecer o número mínimo
de alunos para a criação de turmas, considerando as especificidades
regionais, ouvidos o supervisor escolar e o diretor de planejamento
da DRE.

Também cabe a ele assegurar o atendimento aos cadastrados,
mediante o desenvolvimento das seguintes ações:

a) criação de turmas em escolas que possuam EJA;

b) criação de turmas em escolas que não possuam EJA;

c) utilização de vagas remanescentes em escolas municipais
próximas à residência ou ao local de interesse do candidato;

d) verificação de outras possibilidades, ouvido o diretor regional
de educação.

O SINPEEM considera que a fixação de limite de alunos para a
formação de turma da EJA e as atribuições determinadas aos direto-
res regionais, tendo por objetivo o atendimento à demanda são po-
sitivas e resultado das pressões que temos realizado. Mas, para ser
levado, de fato, a efeito, depende de acompanhamento e engajamento
dos profissionais de educação em todo o processo, desde o cadastro
e compatibilização à matrícula.

SINPEEM reivindica e cadastro na EJA regular será
realizado nas escolas de ensino fundamental e médio

O cadastramento em qualquer
unidade da rede municipal de en-
sino em que já funciona ou não a
EJA e a matrícula pelo Sistema EOL
ampliam a possibilidade de o inte-
ressado se cadastrar e estudar em
uma unidade mais próxima ao seu
local de moradia, atendendo, tam-
bém, à necessidade dos professo-
res quanto à formação de turmas
para regência e inclusão nas jorna-
das de opção.

Todas as escolas municipais de
ensino fundamental e de ensino
fundamental e médio são, portan-

Sindicato defende a ampla
divulgação da oferta de vagas na EJA

to, como sempre reivindicamos,
postos de cadastramento, tendo o
interessado de comprovar a idade
mínima de 15 anos.

Este procedimento, para ter
sucesso, depende de ampla divul-
gação pela SME. Por isso, o SINPE-
EM reivindica a realização de cha-
madas públicas. A Secretaria alega
que esta medida é inviável, mas as-
sumiu o compromisso de ampla di-
vulgação por meio de cartazes afi-
xados em órgãos públicos, ônibus,
estabelecimentos comerciais, entre
outros locais.

O cadastramento para matrícula na EJA poderá será realizado no
decorrer do semestre, quando o interessado deverá indicar a escola de
sua preferência, considerando o ano/etapa para início ou continuidade
de estudos.

Na impossibilidade de atendimento na unidade educacional de pre-
ferência, os cadastros não compatibilizados serão objeto de planejamen-
to das Diretorias Regionais de Educação.

Cadastramento no decorrer do
semestre com a indicação de uma

unidade de preferência

Era constante o argumento de
que turmas da EJA só poderiam ser
formadas com o cadastro e matrí-
cula de 45, 50, 55 alunos, sob a afir-
mação de que durante o semestre
ocorrem desistências. Isto implica-
va, muitas vezes, e em várias uni-
dades, deixar de atender à deman-
da e prejuízos aos professores.

O SINPEEM sempre questio-
nou este critério, sobrepondo a de-

Limite máximo de alunos por turma
da educação de jovens e adultos

fesa do direito universal de acesso
à educação, também para jovens e
adultos que não tiveram sua esco-
laridade em idade regular.

Com esta portaria, ficou de-
terminado que as unidades de
funcionamento e o número de tur-
mas de EJA serão definidos de
acordo com a demanda cadastra-
da, observado o limite de 35 alu-
nos por classe/turma.

Número mínimo será
estabelecido considerando as
especificidades regionais

26º Congresso do SINPEEM
De 20 a 23 de outubro de 2015, o SINPEEM realizará o 26º Con-

gresso de Educação, no Palácio das Convenções do Anhembi.
Intitulado “Temas e dilemas da educação: desafios e cami-

nhos”, o evento contará com mais de 30 palestras e painéis que
abordarão o cotidiano escolar dos profissionais de educação, além
de atrações culturais.

Em breve, as escolas, os representantes sindicais e os conse-
lheiros receberão as atas para eleição dos docentes, gestores e Qua-
dro de Apoio, com todos os critérios para participação. As atas
também serão disponibilizadas no site www.sinpeem.com.br

Fernando Cardozo

Após muitas negociações com o governo, aten-
dendo à reivindicação do SINPEEM, o cadastra-
mento e a compatibilização para vagas na educa-
ção de jovens e adultos (EJA) regular deixaram de

ser realizados pelo Sistema Estadual de Educação.
Com a Portaria nº 3.919, no DOC de 23 de

junho de 2015, o cadastro da demanda, compa-
tibilização, matrícula e a transferência para EJA

regular, visando ao atendimento à demanda
regular, passaram a ser efetuados pelo Sistema
EOL, próprio de SME. Um avanço em relação
ao que vinha ocorrendo.
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Cursos do SINPEEM: veja a programação para
o segundo semestre e faça a sua inscrição

Uma das políticas permanentes do SINPE-
EM é o investimento em formação continuada.
Por isso, além dos cursos de formação e semi-
presenciais (EaD), este ano o sindicato firmou
parceria com a Escola Paulista de Educação, Fi-
losofia e Política e Faculdades Campos Sales,
que permite aos associados fazer cursos de pós-
graduação com descontos.

Esta parceria também permite a participa-
ção dos associados em cursos gratuitos de ex-
tensão universitária, realizados durante todo o
ano, destinados aos professores de educação in-
fantil, de educação infantil e ensino fundamen-
tal I, e de ensino fundamental II e médio; agen-
tes escolares, auxiliares técnicos de educação,
agentes de apoio, diretores de escola, coorde-
nadores pedagógicos e supervisores escolares.

Para participar, é necessários atender aos se-
guintes critérios e normas:

Inscrições:

• somente no site www.sinpeem.com.br;

• cada associado poderá fazer inscrição em até
dois cursos de extensão universitária.

Pré-requisitos:

• ter uma graduação ou licenciatura;

• ser filiado ao SINPEEM.

Documentos (cópias simples) que devem ser
apresentados na primeira aula presencial:

• RG (não pode ser CNH);

• CPF (caso não conste no RG);

• certidão de casamento ou nascimento
(caso tenha alteração de nome no RG);

• diploma de graduação ou licenciatura;

• holerite (atualizado).

Certificação

O certificado será emitido pelas Faculdades In-
tegradas Campos Salles. Farão jus ao certificado os
participantes que atenderem às seguintes condições:

• frequência de 100% nos encontros;

• conceito/nota de aproveitamento satisfatório.

Veja a programação dos próximos cursos de ex-
tensão universitária:

Gênero na sala de aula

Objetivos: estudar o feminismo e seus desdobra-
mentos no Brasil, a  história das mulheres e as teori-
as de gêneros na contemporaneidade; discutir as re-
lações de gênero vigentes nas escolas, desde suas es-
truturas até as relações nas salas de aula; buscar uma
perspectiva "inclusiva" que aborde as questões de
gênero e sexualidade, Examinar as condições que
possibilitaram a emergência e a afirmação de movi-
mentos sociais em torno de identidades culturais na
pós-modernidade, e destacar as políticas de identi-
dade e pós-identidade no terreno dos gêneros e das
sexualidades.

Carga horária: 32 horas

Período de realização: 12/09 a 03/10/2015

Encontros: 12 e 26/09/2015

Horário: das 9h à 17h

Inscrições: a partir das 10h do dia 01/09/2015.

Filosofia da mente e a
construção da memória na

aprendizagem: saber,
pensar e aplicar

Objetivo: compreender como o diálogo entre
Neurociência, a Sociologia, a Filosofia e a Pedagogia
pode contribuir para a aprendizagem, através dos
aspectos subjetivos da filosofia e também da concre-
tude do corpo e do cérebro, das células e dos instin-
tos naturais, trazendo mais luz a este complexo cam-
po do saber.

Carga horária: 32 horas

Período de realização: 03/10 a 07/11/2015

Encontros: 03 e 31/10/2015

Horário: das 9h à 17h

Inscrições: a partir das 10h do dia 29/09/2015.

Linguagens artísticas
na educação

Objetivos: refletir sobre o estudo da natureza,
do belo e dos fundamentos da arte, tendo-a como
expressão da linguagem. Conhecer as grandes cor-
rentes teóricas e culturais através dos principais as-
pectos da História da Arte, bem como a reflexão so-
bre a experiência estética e como se dão os conceitos
de obra de arte, de mercado, de mecenato artístico e
de estatuto do artista ao longo dos tempos.

Carga horária: 32 horas

Período de realização: 07/11 a 05/12/2015

Encontros: 07 e 28/11/2015

Horário: das 9h às 17h

Inscrições: a partir das 10h do dia 27/10/2015.

Criança, escola e consumo

Objetivos: estudar as influências que a publi-
cidade pode exercer na formação de nossa subjeti-
vidade, mediante sua grande expressão na atuali-
dade, e discutir a importância de trabalhar a ques-
tão da subjetividade da criança e sua relação de
consumo.

Carga horária: 32 horas

Período de realização: 14/11 a 10/12/2015

Encontros: 14/11 e 05/12/2015

Horário: das 9h às 17h

Inscrições: a partir das 10h do dia 03/11/2015.

EaD: três cursos ainda
no segundo semestre
O SINPEEM também possui uma grade de cur-

sos semipresenciais, que são realizados no Centro
de Formação do sindicato.

Acompanhe a programação dos próximos cur-
sos promovidos pelo SINPEEM e faça a sua inscri-
ção:

Meio ambiente:
sustentabilidade e consumismo

Período: 12/09 a 03/10/2015

Carga horária: 20 horas, sendo quatro horas pre-
senciais e 16 a distância.

Público-alvo: professor de educação infantil,
professor de educação infantil e ensino fundamen-
tal I, professor de ensino fundamental II e médio,
agente escolar, auxiliar técnico de educação, dire-
tor de escola, coordenador pedagógico, assistente
de diretor de escola e supervisor escolar, filiados
ao SINPEEM.

Inscrições: a partir das 10 horas do dia 01 de
setembro, até o encerramento das vagas disponíveis.

Musicalização nas escolas

Período: 07/11 a 28/11/2015

Carga horária: 20 horas, sendo quatro horas pre-
senciais e 16 a distância.

Público-alvo: professor de educação infantil,
professor de educação infantil e ensino fundamen-
tal I, professor de ensino fundamental II e médio,
agente escolar, auxiliar técnico de educação, dire-
tor de escola, coordenador pedagógico, assistente
de diretor de escola e supervisor escolar, filiados
ao SINPEEM.

Inscrições: a partir das 10 horas do dia 27 de
outubro, até o encerramento das vagas disponíveis.

A África é aqui

Período e inscrições: a definir

Carga horária: 20 horas, sendo quatro horas pre-
senciais e 16 a distância.

Público-alvo: professor de educação infantil,
professor de educação infantil e ensino fundamen-
tal I, professor de ensino fundamental II e médio,
agente escolar, auxiliar técnico de educação, dire-
tor de escola, coordenador pedagógico, assistente
de diretor de escola e supervisor escolar, filiados
ao SINPEEM.

Mais informações entre em contato

com a Secretaria do sindicato.

3329-4516
secretarias@sinpeem.com.br

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
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EXCURSÕES

As inscrições são feitas por ordem de chegada,
pessoalmente, na rua Marquês de Itu, 88 - sala 03

Metrô República - saída Caetano de Campos
FONE/FAX: 3221-3346

Consulte as opções completas e passeios
inclusos: www.viagenshorizontes.com.br

SINPEEM WEB: faça o seu cadastro no novo sistema

on-line e tenha acesso a todas as informações do sindicato

■ ESPAÇO DOS APOSENTADOS

Encontro em Ibiúna e passeio em Atibaia
No dia 24

de junho, o
SINPEEM reali-
zou no SINPE-
EM Park Hotel,
em Ibiúna (SP),
o Encontro
Anual dos Apo-
sentados.

Na ocasião,
o presidente
Claudio Fonseca
debateu com os
presentes a cam-
panha salarial
de 2015, reivin-
dicações da cate-
goria, ações, cur-
sos promovidos
pelo sindicato e
a importância da participação de todos nas ativi-
dades promovidas pelo SINPEEM. Após a reu-
nião, os aposentados participaram de uma ani-
mada festa junina.

Em julho, os aposentados também partici-
param do tradicional passeio, desta vez em Ati-
baia (SP)as, onde almoçaram e visitaram pon-
tos turísticos da cidade.

AGOSTO

INTERNACIONAL

GRANDE TOUR DA FRANÇA
26/08 a 12/09/2015 - Pensão completa.
Valor: a partir de 10 x de US$ 757,60

SETEMBRO

NACIONAIS - RODOVIÁRIAS

CIDADES HISTÓRICAS MINEIRAS (MG)
03/09 a 07/09/2015 - Meia pensão.
Valor: a partir de 8 x de R$ 158,00

CONSERVATÓRIA COM
VALE DO CAFÉ (RJ)

15/10 a 18/10/2015 - Pensão completa.
Valor: a partir de 8 x de R$ 186,00 por pessoa

INTERNACIONAIS

EUROPA ÚNICA
02/09 a 22/09/2015 - Meia pensão.

Valor: a partir e 10 x US$ 734,00 por pessoa

TURQUIA E GRÉCIA
11/09 a 26/09/2015 - Pensão completa.

Valor: a partir de 10 x de US$ 588,00 por pessoa

NOVEMBRO

NACIONAL - AÉREA

BELÉM, ALTER DO CHÃO
E ILHA DO MARAJÓ (PA)
15/11 a 22/11/2015 - Meia pensão.

Valor: a partir de 10 x de R$ 440,00 por pessoa

INTERNACIONAL

PERU
15/11 a 25/11/2015

Valor: a partir de 10 x de US$ 420,00 por pessoa

DEZEMBRO

NACIONAIS - AÉREAS

SERRA GAÚCHA (NATAL LUZ)
20/12 a 27/12/2015 - Meia pensão.

Valor: a partir de 10 x R$ 330,00 por pessoa

RIO DE JANEIRO (REVEILLON)
29/12 a 01/01/2016 - Meia pensão.

Valor: a partir de 10 x de R$ 390,00 por pessoa

Atenção: as inscrições para as viagens
de janeiro de 2016 já estão abertas.

Em junho o SINPEEM colocou em opera-
ção o seu sistema próprio de informática, com
a finalidade de tornar mais fácil e rápida a dis-
ponibilização de serviços, informações e pro-
cedimentos, com segurança, para os associa-
dos ao sindicato.

Para ter acesso às informações divulgadas
pelo sindicato, todos os associados devem se
cadastrar no SINPEEM WEB. Com ele, inscri-
ções em cursos, congressos, reservas nos ho-
téis, pagamentos e consultas, além de infor-
mações sobre o andamento de processos judi-
ciais e recursos administrativos serão facilita-
dos e disponibilizados aos associados grada-
tivamente.

No primeiro acesso, o associado deve di-
gitar os sete primeiros números do Registro
Funcional (RF).

Na sequência, todas as instruções são dis-
ponibilizadas na tela para que o cadastro seja
concluído e criados login e senha.

Operações e informações que já podem ser
realizadas no SINPEEM WEB, utilizando lo-
gin e senha:

• atualização cadastral;

• publicação individual no Diário Oficial
da Cidade;

• inscrições em cursos e congressos;

• impressão dos certificados e atestados
de participação em reuniões, cursos
e congressos.
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No encontro, o presidente Claudio Fonseca falou
sobre ações, cursos e reivindicações da categoria
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SINPEEM PERUÍBE HOTEL

Mais informações sobre as colônias

pelo fone 3329-4521 ou e-mail

colonia.lazer@sinpeem.com.br

Hotéis do SINPEEM: alternativas de

boa hospedagem, lazer e recreação
Além de atuar em defesa dos direitos e reivindicações de do-

centes, gestores e Quadro de Apoio, o sindicato também oferece

alternativas de hospedagem, lazer e recreação nos hotéis que pos-

sui em Ibiúna e Peruíbe.

O SINPEEM Park Hotel, em Ibiúna (SP), a apenas 90 quilôme-

tros da Capital, é o local ideal para quem busca o conforto e a tran-

quilidade do campo. Os associados têm à disposição boa infraes-

trutura, com piscinas, quadra poliesportiva, campo de futebol, sa-

lão de jogos, além dos passeios de barco, caiaques e a cavalo.

Já no Litoral Sul, o SINPEEM Peruíbe Hotel, a 128 quilôme-

tros da cidade de São Paulo e de frente para o mar, oferece aos

hóspedes estacionamento, piscinas, salão de jogos, fitness, sau-

nas, hidro-spa e churrasqueira.

Para consultar a programação dos hotéis, valores e os res-

pectivos regulamentos acesse o site www.sinpeem.com.br, links

SINPEEM Park Hotel e SINPEEM Peruíbe Hotel.

SINPEEM PERUÍBE HOTEL
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